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EMENTA

¨ Racionalidade dos agentes econômicos.

¨ Comportamento estratégico.

¨ Interação e ação cole�va.

¨ Ins�tuições: conceito e importância.

¨ Organização econômica.

¨ Relação agente-principal.

¨ Natureza e limite da firma.

¨ Custos de transação e competências.

¨ Direitos de propriedade.

¨ Ins�tuições e desenvolvimento econômico.

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. O indivíduo.

1.1 A questão da racionalidade dos agentes econômicos;

1.2 Um indivíduo frente a outro: comportamento estratégico ;

1.3 Revisando a racionalidade;

1.4 Um indivíduo e outro indivíduo: confiança.

2. Os indivíduos.

2.1 Indivíduos e ins�tuições: a interação;

2.2 Um indivíduo e alguns outros indivíduos: interação dos agentes;



2.3 Ins�tuições: conceito e importância.

3. O (novo) indivíduo e a organização econômica.

3.1 Assimetria de informação e a relação agente-principal;

3.2 Origem e estrutura das firmas: a Economia dos Custos de Transação;

3.3. Teoria das Competências das Firmas.

4. Ins�tuições e desempenho econômico.

4.1 Ins�tuições e desenvolvimento econômico;

4.2. Ins�tuições e desenvolvimento econômico: o papel do Estado;

4.3 Ins�tuições e desenvolvimento econômico: discussão de estudos de casos e aplicações.
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